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NUP Nº 08230.005364/2023-89
OBJETO: REFORMA DA PAVIMENTAÇÃO DA ENTRADA DA SR/PF/AL

 

1. ENQUADRAMENTO DO OBJETO
1.1. Classificação como obra ou serviço de engenharia
O objeto da presente licitação é (  X ) OBRA ou (    ) SERVIÇO DE ENGENHARIA, sob a seguinte
justificativa:

Trata-se de  obra de engenharia, visto que abarca a reforma da pavimentação da entrada da SR/PF/AL.
Ademais, de acordo com o conceito da Lei 14.133/2021, trata-se de atividade estabelecida, por força de
lei, como privativa das profissões de arquiteto e engenheiro que implica intervenção no meio ambiente
por meio de um conjunto harmônico de ações que, agregadas, formam um todo que inova o espaço físico
da natureza ou acarreta alteração substancial das características originais de bem imóvel;
1.2. Classificação como serviço comum ou especial
O serviço de engenharia objeto da presente licitação é (X) COMUM / (  ) ESPECIAL, sob a seguinte
justificativa:

Trata-se de obra de engenharia, visto que abarca a reforma da pavimentação da entrada da SR/PF/AL.
Segundo a nota explicativa do Modelo de Termo de Justificativas da AGU, "O caráter comum ou especial
do serviço está ligado à presença, ou não, de padronização no mercado e não reside, necessariamente, no
grau de complexidade executiva do serviço ou na imposição legal de que a atividade seja exercida por
profissionais habilitados. O que atrai o enquadramento do serviço como comum é o domínio do mercado
sobre as técnicas de sua realização, em face da existência de características padronizadas de desempenho
e de qualidade." Como para a reforma em questão exitste características padronizadas no mercado,
classificou-se como serviço comum.
2. REGIMES DE EXECUÇÃO
Para a execução indireta do objeto, será adotado o seguinte regime, de acordo com a justificativa abaixo:

( ) empreitada por preço unitário

(X) empreitada por preço global

( ) empreitada integral

( ) contratação por tarefa

( ) contratação integrada

( ) contratação semi-integrada
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( ) fornecimento e prestação de serviço associado

Apesar de se tratar de uma reforma, a natureza do objeto permite definir previamente no projeto, com boa
margem de precisão, as quantidades dos serviços a serem posteriormente executados na fase contratual
uma vez que é um serviço pequeno. É possível mensurar o valor final dos serviços e o pagamento será
efetuado após a conclusão de cada etapa. O Termo de Referência e anexos estimam com adequado nível
de precisão as especificações e quantitativos dos serviços, fornecendo aos licitantes todos os elementos e
informações necessários para o total e completo conhecimento do objeto e a elaboração de uma proposta
fidedigna. Ademais, esse regime é mais vantajoso para Administração, pois diminui os riscos e facilita o
gerenciamento pela Administração.
Uma vez adotado o regime de empreitada por preço global / empreitada integral, o Projeto Básico (X)
DEFINIU as subestimativas e superestimativas técnicas relevantes dos serviços relativos à presente
contratação, segundo as diretrizes do Acórdão n. 1.977/2013-Plenário TCU, adotando os seguintes
parâmetros descritos no documento abaixo identificado:

Em se tratando do regime empreitada por preço global a participação na licitação ou a assinatura do
contrato implica a concordância do licitante ou contratado com a adequação de todos os projetos anexos
ao edital, de modo que eventuais alegações de falhas ou omissões em qualquer das peças, orçamentos,
plantas, especificações, memoriais e estudos técnicos preliminares dos projetos não poderão ultrapassar,
no seu conjunto, a dez por cento do valor total do futuro contrato, nos termos do art. 13, II do Decreto n.
7.983/2013.
Neste ponto, é importante trazer a baila, que por se tratar de uma obra de reforma total do telhado, não
há que se esperar grandes erros de quantitativos, uma vez que os quantitativos podem ser facilmente
estimados nos programas de CAD, corroborando com isto o fato de se tratar de um obra de curta
duração, o que limita ainda mais Termos Aditivos. Desta forma, nos serviços da Curva "A", não serão
objeto de quaisquer revisão, erros unitários de quantidade de até 10%, enquanto nos serviços da Curva
"B", não serão objeto de quaisquer revisão, erros unitários de quantidade de até 25% e por derradeiro
nos serviços da Curva "C", não serão objeto de quaisquer revisão, erros unitários de quantidade de até
50%.
No presente feito, o Projeto Básico / documentos técnicos N Ã O foram elaborados por profissional
habilitado de engenharia, arquitetura ou técnico industrial, com base na seguinte justificativa:

 

3. ELABORAÇÃO DE PROJETOS / DOCUMENTOS TÉCNICOS POR
PROFISSIONAL HABILITADO E COMPROVAÇÃO DE RESPONSABILIDADE TÉCNICA

3.1. No presente feito, o (X) Projeto Básico / documentos técnicos foram elaborados por
profissional habilitado de (X) engenharia, ( ) arquitetura ou ( ) técnico industrial, com a emissão da (X)
ART, ( ) RRT ou ( ) TRT.

Conforme Anexo XV - Anotação de Responsabilidade Técnica - ART (SEI nº 31079052)

 

4. DEFINIÇÃO DOS CUSTOS UNITÁRIOS DE REFERÊNCIA
 

Na presente licitação:

(X) FOI observada a ordem prioritária dos parâmetros do art. 23, § 2º, da Lei n. 14.133, de 2021;

(X) FORAM adotados custos unitários menores ou iguais aos custos unitários de referência do SINAPI,
para todos os itens relacionados à construção civil;

( ) FORAM adotados custos unitários superiores aos custos unitários de referência do SINAPI para
determinados itens do orçamento, conforme justificativa do relatório técnico elaborado por profissional
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habilitado e aprovado pelo órgão gestor dos recursos.

No orçamento da presente obra ou serviço, para os itens não contemplados no SINAPI,

(X) FORAM adotados custos obtidos das seguintes fontes admitidas no art. 23, § 2º, da Lei n. 14.133, de
2021, observada a ordem de prioridades nele estabelecida:

(X) utilização de dados de pesquisa publicada em mídia especializada, de tabela de referência
formalmente aprovada pelo Poder Executivo federal e de sítios eletrônicos especializados ou de domínio
amplo, desde que contenham a data e a hora de acesso (citar as fontes e justificar a pertinência técnica da
opção):

Como os itens "Demolição de meio-fio", portão em ferro" e "descarte de material de entulho em aterro
sanitário" não estão disponíveis na tabela SINAPI, foi utilizada o banco ORSE para as duas primeiras e
EMBASA para a última, conforme Anexo IV - Planilha Orçamentária (SEI nº 30967430), esta
composições retratam bem a realidade atual da cidade de Maceió/AL.
( ) contratações similares feitas pela Administração Pública, em execução ou concluídas no período de 1
(um) ano anterior à data da pesquisa de preços, observado o índice de atualização de preços
correspondentes, sob a seguinte justificativa (citar as fontes, justificar metodologia e juntar a pesquisa
aos autos):

 

( ) pesquisa na base nacional de notas fiscais eletrônicas, na forma do regulamento ( apresentar
justificativa e documentar a pesquisa nos autos)

 

5. ORÇAMENTO DETALHADO EM PLANILHAS DE CUSTOS UNITÁRIOS
No orçamento da presente obra ou serviço:

(X) foi/foram juntadas a(s) (X) planilha(s) sintética(s) e a(s) (X) planilha(s) analítica(s)
( ) NÃO foi/foram juntadas a(s) ( ) planilha(s) sintética(s) e a(s) ( ) planilha(s) analítica(s).

O documento de responsabilidade técnica relativo às planilhas orçamentárias:

(X) consta nos autos. - Anexo XV - Anotação de Responsabilidade Técnica - ART (SEI nº 31079052)
( ) NÃO consta nos autos.

Na presente licitação:

(X) foi/foram utilizada(s) a(s) tabela(s) de referência mais atualizada(s).
( ) NÃO foi/foram utilizada(s) a(s) tabela(s) de referência mais atualizada(s).

 

6. ELABORAÇÃO DAS COMPOSIÇÕES DE CUSTOS UNITÁRIOS

No orçamento de referência da presente licitação:

( ) foram adotadas apenas composições de custos unitários oriundas do SINAPI, sem adaptações;

(X) foram adotadas composições “adaptadas” do SINAPI, nos termos do art. 8º do Decreto n. 7.983, de
2013, as quais foram devidamente juntadas aos autos para o conhecimento dos licitantes; - Anexo III -
Planilha Orçamentária (SEI nº 31078641), exemplo disto são: "limpeza final de obra" e "retirada de
gradil".
(X) foram adotadas composições “próprias”, extraídas de fontes extra-SINAPI, nos termos do art. 23, §
2º, da Lei n. 14.133, de 2021, as quais foram devidamente juntadas aos autos para o conhecimento dos
licitantes. - Anexo III - Planilha Orçamentária (SEI nº 31078641) - foi feita uma cotação do valor a ser
pago para a emissão da ART no site oficial do CREA-AL.
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7. CUSTOS DIRETOS

No orçamento de referência da presente licitação, os custos diretos (X) compreendem apenas os
componentes de preço que podem ser devidamente identificados, quantificados e mensurados na planilha
orçamentária.

Especificamente em relação ao custo direto de administração local:
( ) observa os parâmetros do Acórdão n. 2.622/2013 - Plenário do TCU;

( ) adota o parâmetro do ( ) 1º quartil ou (X) médio ou ( ) 3º quartil, de acordo com as justificativas
técnicas abaixo apresentadas para os casos em que não foi adotado o médio:

 

( ) adota percentual superior ao 3º quartil, em razão das peculiaridades do objeto licitado, de acordo com as
justificativas técnicas abaixo apresentadas:

 

Em relação ao cronograma físico-financeiro:

(X) PREVÊ pagamentos proporcionais para os custos diretos, em especial quanto ao de administração
local, para cada período de execução contratual, refletindo adequadamente a evolução da execução da
obra, ao invés de reproduzir percentuais fixos.

( ) NÃO FORAM PREVISTOS pagamentos proporcionais para os custos diretos, incluindo os de
administração local, para cada período de execução contratual, sob a seguinte justificativa:

 

8. ELABORAÇÃO DAS CURVAS ABC DOS SERVIÇOS E INSUMOS

Na presente licitação:

(X) foi/foram juntada(s) a(s) Curva(s) ABC relativas aos (X) INSUMOS e (X) SERVIÇOS. Conforme
Anexo IX - Curva ABC de Serviços (SEI nº 31078758)  e Anexo X - Curva ABC de Insumos (SEI nº
31078769)
( ) NÃO foi/foram juntada(s) a(s) Curva(s) ABC relativas aos ( ) INSUMOS e aos ( ) SERVIÇOS, sob
seguinte justificativa:

 

9. ADOÇÃO DO REGIME DE DESONERAÇÃO TRIBUTÁRIA

Na presente licitação, serão adotados os custos de referência (X) DESONERADOS ou ( ) NÃO
DESONERADOS, por se tratar da opção mais vantajosa para a Administração, conforme simulação juntada
aos autos (preencher, se necessário, para outras considerações):

Conforme tabelas oraçamentárias resumidas abaixo, a tabela desonerada é mais vantajosa para a
Administração.

TABELA ORÇAMENTÁRIA NÃO DESONERADA (NÃO ADOTADA - BDI 22,88%)

Item Descrição Total Peso (%)

1 Administração da Obra 16.971,16 24,28 %
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2 Serviços Preliminares 4.978,23 7,12 %

3 Pavimentação 34.380,85 49,19 %

4 DIVERSOS 9.129,00 13,06 %

5 Limpeza final da obra 4.437,37 6,35 %

         
    Total sem BDI 56.890,67
    Total do BDI 13.005,94
    Total Geral 69.896,61

 

TABELA ORÇAMENTÁRIA DESONERADA (ADOTADA - BDI 29,07%)

Item Descrição Total Peso (%)

1 Administração da Obra 15.489,76 22,22 %

2 Serviços Preliminares 4.976,40 7,14 %

3 Pavimentação 35.194,45 50,49 %

4 DIVERSOS 9.493,87 13,62 %

5 Limpeza final da obra 4.546,10 6,52 %

         
    Total sem BDI 54.009,21
    Total do BDI 15.691,37
    Total Geral 69.700,58

 

10. DETALHAMENTO DA COMPOSIÇÃO DO PERCENTUAL DE BDI

 

Na presente licitação, o detalhamento do BDI: (X) observa os parâmetros do Acórdão n. 2.622, de 2013 -
Plenário do Tribunal de Contas da União.

Foram adotados os seguintes parâmetros de percentuais para cada item do BDI contemplado no Acórdão
n. 2.622/2013 - Plenário do TCU, de acordo com as justificativas técnicas abaixo apresentadas para os
casos em que não foi adotado o médio:

Administração central: ( ) 1º quartil ou (X) quartil médio ou ( ) 3º quartil:

Toda empresa possui uma estrutura administrativa com dimensão e custos próprios. Essas despesas da
Administração central são aquelas incorridas durante determinado período com salários de todo o
pessoal administrativo e técnico lotado ou não na sede central, como pró-labore de diretores, viagens de
funcionários a serviço, veículos, aluguéis, consumos de energia, água, gás telefone, combustível,
materiais de escritório, etc. Conforme o Acórdão TCU nº 2.622/2013 - Plenário, o valor da taxa de
administração central decorre do rateio das despesas administrativas do escritório central por todas as
obras/serviços que a empresa esteja executando no período, variando de acordo com a complexidade e o
prazo de cada obra/serviço, com a estrutura da empresa e efetivamente com a necessidade de utilização
do escritório central pela obra/serviço, como por exemplo, nas áreas de suprimentos e financeiro. A
representação dessa estrutura administrativa no BDI de determinada obra/serviço deve ser definida
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estabelecendo em que proporção esse custo é apropriado como despesa dessa obra/serviço.
Considerando que o objeto da presente licitação não exige grande estrutura administrativa dos licitantes,
utilizou-se o valor de 4,00% para a parcela da administração central, que corresponde ao valor
intermediário do referido Acórdão.
Seguro e garantia: ( ) 1º quartil ou (X) quartil médio ou ( ) 3º quartil:

Na presente contratação, para a parcela de Seguros e Garantias, utilizou-se o valor médio do Acórdão
TCU nº 2.622/2013 - Plenário, correspondente a 0,80%, visto que a contratação em tela trata-se a
reforma do telhado e calhas da SR/P/AL, que envolve possíveis prejuízos à Administração pública
inerentes a atividade de construção de edifícios.
Risco: ( ) 1º quartil ou (X) quartil médio ou ( ) 3º quartil:

Na presente contratação, para a parcela de Risco, utilizou-se o valor médio do Acórdão TCU nº
2.622/2013 - Plenário, correspondente a 1,27%, visto que a contratação em tela trata-se a reforma do
telhado e calhas da SR/P/AL, tendo os riscos associados médio às atividades de construção de edifício.
Despesa financeira: ( ) 1º quartil ou (X) quartil médio ou ( ) 3º quartil:

Considerando que presente contratação exigirá da contratada investimentos relativamente grande, por se
tratar de obra de construção civil de um porte médio, utilizou-se o valor médio para a parcela de
Despesas Financeiras do Acórdão TCU nº 2.622/2013, correspondente a 1,23%.
Lucro: ( ) 1º quartil ou (X) quartil médio ou ( ) 3º quartil:

Para a presente contratação entendemos que o valor de 7,40% para a parcela de Lucro está
perfeitamente adequado aos valores atualmente praticados no mercado local da construção civil.
Para determinado(s) item(ns) do BDI, em razão das peculiaridades do objeto licitado, foram adotados
percentuais superiores ao 3º quartil, de acordo com as justificativas técnicas abaixo apresentadas:

 

 

11. BDI REDUZIDO SOBRE OS CUSTOS DOS MATERIAIS E EQUIPAMENTOS
 

Na presente licitação, ( ) SERÁ ou (X) NÃO SERÁ adotado o BDI reduzido sobre os custos dos materiais
e equipamentos, de acordo com a seguinte justificativa:

Não haverá o mero fornecimento do material. Ademais, os serviços representam a parcela mais
significativa do empreendimento.

 

12. ELABORAÇÃO DE CRONOGRAMA FÍSICO-FINANCEIRO
 

O cronograma físico-financeiro:

(X) FOI juntado aos autos - Anexo VII - Cronograma (SEI nº 31078724)
( ) NÃO foi juntado aos autos.

Na hipótese de ter sido adotado o regime de empreitada por preço global, o cronograma físico-financeiro:

(X) DEFINE com clareza as etapas de serviços que guiarão a aceitabilidade dos preços propostos pelos
licitantes.

( ) NÃO define com clareza as etapas de serviços que guiarão a aceitabilidade dos preços propostos pelos
licitantes.

 

 

13. PROJETO EXECUTIVO
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(X) FORAM elaborados os projetos executivos relativos ao objeto, juntados aos autos e divulgados com o
edital da licitação, conforme Anexo VIII - Projeto Arquitetônico (SEI nº 31078742)

( ) NÃO FORAM elaborados os projetos executivos, sendo tal atribuição expressamente repassada à
contratada, com os custos contemplados na planilha orçamentária elaborada. Nessa hipótese, ( ) ATESTO
que o projeto básico e os demais documentos técnicos da licitação possuem nível de detalhamento
adequado e suficiente para permitir a elaboração dos projetos executivos pela contratada.

 

 

14. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA
 

14.1. REGISTRO DA EMPRESA NO CONSELHO PROFISSIONAL
 

Na presente licitação, será exigido o registro da empresa licitante junto ao (X) CREA e/ou ao ( ) CAU
e/ou ao ( ) CRT, com base na seguinte justificativa técnica:

Demonstrar que a empresa possui atribuição compatível com a execução do objeto deste projeto,
possuindo em seu quadro profissionais da área de Engenharia Civil ou Arquitetura, que tenham efetuado
serviços semelhantes ao do objeto e possuam o registro regular para o exercício da profissão.
 

14.2. CAPACIDADE TÉCNICO-OPERACIONAL
 

Na presente licitação:

(X) serão exigidas comprovações de capacidade técnico-operacional quanto às parcelas de maior
relevância técnica e valor significativo do objeto, a seguir elencadas:

pavimentação;
(X) SERÁ exigida a comprovação de quantitativos mínimos nos atestados, correspondentes aos seguintes
serviços das parcelas de maior relevância técnica e valor significativo do objeto:

Para os serviços de reparo ou construção de pavimentação: quantitativos mínimos equivalentes ao
percentual de cerca 50% dos quantitativos licitados, sendo de 100 m²;
 

 

 

14.3. POSSIBILIDADE DE SOMATÓRIO DOS ATESTADOS
 

Na presente licitação, será (X) ACEITO ou ( ) VEDADO o somatório de atestados de capacidade técnico-
operacional para atingimento dos quantitativos mínimos demandados, com base na seguinte justificativa
técnica:

 

A comprovação de capacitação técnica poderá vir em mais de um atestado, demonstrando a atividade
pertinente e compatível em características, quantidades e prazos com o objeto desta licitação,
acompanhado da sua respectiva ART ou RRT. Portanto, será permitido o somatório de Atestados de
Capacitação Técnica para o atendimento do percentual mínimo exigido para capacidade técnica.

 

14.4. CAPACIDADE TÉCNICO-PROFISSIONAL
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Na presente licitação:

( ) NÃO SERÃO exigidas comprovações de capacidade técnico-profissional.

(X) SERÃO exigidas comprovações de capacidade técnico-profissional quanto às parcelas de maior
relevância técnica e valor significativo do objeto, a serem executadas pelos profissionais abaixo elencados:

Para o cargo de Engenheiro Civil: serviços de Telhamento e impermeabilização;

(X) SERÁ, excepcionalmente, exigida a comprovação de quantitativos mínimos nos documentos de
ART/RRT, com base na seguinte justificativa:

A Lei n. 14.133, de 2021, expressamente admite a exigência de atestados com quantidades mínimas tanto
para os comprovantes de qualificação técnico-profissional quanto técnico-operacional, desta
forma, A exigência de comprovação de quantitativos mínimos nos documentos de ART/RRT para a
reforma da pavimentação da entrada da SR/PF/AL se baseia na necessidade de garantir a qualidade da
obra, evitando problemas futuros, assegurar um planejamento preciso e controle de custos, além de
cumprir normas técnicas e padrões de segurança. Isso reduz desperdícios, demonstra transparência e
responsabilidade na gestão dos recursos públicos, promovendo uma intervenção eficiente e sustentável.
 

Os quantitativos mínimos a serem comprovados nos documentos de ART/RRT, por cada profissional,
estão abaixo elencados:

Para o cargo de Engenharia Civil: quantitativos mínimos equivalentes ao percentual de cerca de 50 %
dos quantitativos licitados, para os serviços de pavimentação, sendo de 100 m²;
 

 

15. VISTORIA
 

Na presente licitação, a realização de vistoria será (X) FACULTATIVA  ou ( ) OBRIGATÓRIA, e o
licitante (X) PODERÁ ou ( ) NÃO PODERÁ substituir o atestado de vistoria pela declaração de pleno
conhecimento das condições de execução do objeto, com base na seguinte justificativa técnica:

 

Serão fornecidos projetos e fotos do local, a fim de viabilizar a ampla participação. Ademais, se o
licitante quiser poderá visitar o local da obra conforme agendamento.

 

16. SUBCONTRATAÇÃO
 

O órgão assessorado ( ) NÃO ADMITIU ou (X) ADMITIU a subcontratação parcial na presente licitação,
sob as seguintes condições e justificativas técnicas:

É admitida a subcontratação parcial do objeto, nas seguintes condições:
É vedada a subcontratação completa ou da parcela principal do objeto da contratação, a qual consiste
em:
PAVIMENTAÇÃO
A subcontratação fica limitada a 25%, limitando-se aos serviços considerados acessórios, conforme a
Curva ABC de Serviços, ou seja, aqueles não discriminados no item acima.
O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à subcontratação,
caso admitida.
 

Anexo I - Termo de Justificativas Relevantes (31119187)         SEI 08230.005364/2023-89 / pg. 8



17. DEFINIÇÃO DO PERCENTUAL DE CAPITAL OU PATRIMÔNIO LÍQUIDO
MÍNIMO
Na presente licitação, será exigida a comprovação de ( ) CAPITAL MÍNIMO ou (X) PATRIMÔNIO
LÍQUIDO MÍNIMO, no percentual de 10%  por cento sobre o valor total estimado da contratação, com
base na seguinte justificativa técnica:

A exigência de um Patrimônio Líquido Mínimo de 10% sobre o valor estimado da contratação para a
reforma da pavimentação da entrada da SR/PF/AL visa garantir a capacidade financeira da empresa
contratada e reduzir riscos. Isso assegura que a empresa possua recursos para lidar com imprevistos,
cumprir o contrato e manter a qualidade da obra, prevenindo a possibilidade de abandono. Em resumo,
essa exigência busca uma execução eficiente e bem-sucedida do projeto, protegendo os interesses da
instituição e da sociedade.
 

18.    PARTICIPAÇÃO DE CONSÓRCIOS
 

Na presente licitação, será

( ) PERMITIDA a participação de consórcios. (Não é necessário justificar)

(X) VEDADA a participação de consórcios, com base na seguinte justificativa:

O objeto a ser licitado não envolve complexidade técnica relevante. Há no mercado diversas empresas que,
isoladamente, suprem os requisitos de habilitação do edital.

 

19. PARTICIPAÇÃO DE COOPERATIVAS
 

Na presente licitação, será (X) VEDADA ou ( ) PERMITIDA a participação de cooperativas, com base na
seguinte justificativa:

A natureza do serviço e o modo como é usualmente executado no mercado em geral demandam
necessidade de subordinação jurídica entre o obreiro e o contratado, bem como de pessoalidade e
habitualidade. Portanto, é  incompatível com a natureza jurídica das cooperativas.
20. GARANTIA DA EXECUÇÃO
Na presente licitação, será (X) EXIGIDA ou ( ) DISPENSADA a apresentação de garantia de execução
contratual, com base na seguinte justificativa:

Será exigida a garantia da contratação de que tratam os arts. 96 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021, no
percentual e condições descritas nas cláusulas do contrato.
No caso de seguro-garantia, a parte adjudicatária deverá apresentá-la, no máximo, até a data de
assinatura do contrato.
A garantia, nas modalidades caução e fiança bancária, deverá ser prestada em até 10 dias úteis após a
assinatura do contrato.
A exigência de uma Garantia da Execução para a reforma da pavimentação da entrada da SR/PF/AL
assegura a qualidade da obra, previne problemas futuros, protege financeiramente a instituição, incentiva
a conclusão no prazo e reforça a confiança no projeto. Essa garantia demonstra o compromisso da
empresa com a qualidade e o patrimônio público, resultando em um projeto mais confiável e eficiente.
21.  DA SUSTENTABILIDADE

No tocante à promoção do Desenvolvimento Nacional Sustentável previsto nos arts. 5º, e 11, IV, da Lei n.
14.133, de 2021, nesta licitação o tomou as seguintes medidas quando do planejamento de obras e serviços
de engenharia:

(X) definiu os critérios e práticas sustentáveis, objetivamente e em adequação ao objeto da contratação
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pretendida, como especificação técnica do objeto, obrigação da contratada, e/ou requisito de
habilitação/qualificação previsto em lei especial

(X) verificou se os critérios e práticas sustentáveis especificados preservam o caráter competitivo do
certame;

(X) verificou a incidência de normas de acessibilidade (Decreto n. 6.949, de 2009 e Lei n. 13.146, de
2015); e

(X) verificar o alinhamento da contratação com o Plano de Gestão de Logística Sustentável.

Nesta licitação, o órgão assessorado entendeu que os serviços objeto desta contratação não se sujeitam aos
critérios e práticas de sustentabilidade ou que as especificações de sustentabilidade restringem
indevidamente a competição em dado mercado, sob a seguinte justificativa:

 

 

 

Maceió/AL, 25 de agosto de 2023.
 
 
 

Integrante Requisitante Titular: Rodrigo Canuto Machado

Cargo: Agente de Polícia Federal

Matrículas PF/SIAPE: 13.791 / 1504472

Lotação: GTED/SR/PF/AL

Telefone: (82) 3216-6752

E-mail: rodrigo.rcm@pf.gov.br

Integrante Técnico Titular: Romulo Vilela Ferreira

Cargo: Perito Criminal Federal

Matrículas PF/SIAPE: 17.792 / 1714297

Lotação: SETEC/SR/PF/AL

Telefone: (82) 3216-6899

E-mail: romulo.rcm@pf.gov.br
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Integrante Administrativo: Fernando Ferraz Fernandes de Oliveira

Cargo: Administrador

Matrículas PF/SIAPE: 14.001 / 15117936

Lotação: SELOG/SR/PF/AL

Telefone: (82) 3216-6840

E-mail: fernando.fffo@pf.gov.br

 

 

Documento assinado eletronicamente por ROMULO VILELA FERREIRA, Perito(a) Criminal
Federal, em 01/09/2023, às 10:28, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º,
do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015 .

Documento assinado eletronicamente por RODRIGO CANUTO MACHADO, Fiscal de Contrato, em
01/09/2023, às 10:09, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto
nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
https://sei4.pf.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0&cv=31119187&crc=3293F37B.
Código verificador: 31119187 e Código CRC: 3293F37B.

Referência: Processo nº 08230.005364/2023-89 SEI nº 31119187
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